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Resumo — A Embrapa Meio-Norte tem um papel fundamental no desenvol-
vimento agropecuário da região Nordeste do Brasil, com a responsabilidade 
de oferecer não somente tecnologias, oriundas das pesquisas científicas, 
mas também direcionar práticas que tragam mudanças no comportamento 
das pessoas. Com isso, o objetivo deste estudo é trazer subsídios para uma 
gestão administrativa mais sustentável, buscando o controle das emissões 
de gases de efeito estufa (GEEs) em relação aos gastos de energia (combus-
tíveis fósseis e eletricidade), trazendo medidas para mitigação e neutraliza-
ção das emissões, auxiliando na sustentabilidade da Empresa. Desde 2015, 
vêm sendo realizados diagnósticos administrativos monitorando o consumo 
de energia da Embrapa Meio-Norte (combustíveis fósseis e eletricidade), 
cujas informações foram transformadas em CO2-equivalente com base nas 
emissões atuais de GEEs, médias nacionais dos veículos automotores e em 
relação às emissões médias mensais de fatores de emissão da matriz elé-
trica nacional, dentro de um contexto global. A neutralização das emissões 
de GEEs da Unidade, de 2015 a 2022, foi proposta pelo plantio de árvores 
nativas. Também foi determinada a influência dos eventos climáticos extre-
mos sobre as emissões de GEEs no uso de energia pela Unidade, buscando 
prever ações para a mitigação dessas emissões. Nos cálculos das emissões 
de CO2e pelo consumo de energia elétrica, encontrou-se um total de 803 Mg 
CO2e; nos cálculos das emissões de CO2e pelo consumo de combustíveis 
fósseis, um total de 1.374 Mg CO2e. Calculou-se que a quantidade total de 
árvores necessárias à neutralização das emissões de GEEs da Embrapa 
Meio-Norte, de 2015 a 2022, era de cerca de 15 mil unidades. O plantio de 
árvores é a melhor solução para neutralizar as emissões atmosféricas de 
GEEs e melhorar o planeta em que vivemos. Os resultados obtidos poderão 
ser tratados como processos transversais e orientar na normatização de me-
todologias para o desenvolvimento de práticas administrativas que auxiliem 
na criação de uma gestão sustentável modelo, que poderá ser incorporada 
nessa e em outras Unidades da Embrapa, mas também por outras empresas 
públicas e privadas.

Termos para indexação: gases de efeito estufa, mudanças climáticas, mi-
tigação do processo de aquecimento global, energia elétrica, combustíveis 
fósseis, neutralização das emissões.
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Introdução

A diminuição de gastos administrativos aliada 
ao desenvolvimento sustentável é um processo 
amplamente desejado pelas empresas públicas e 
privadas, mas que atingiu maior visibilidade nos 
últimos anos pela noção mais clara dos impactos 
que o homem vem causando ao meio ambiente e 
suas influências sobre o clima global. Buscando 
alcançar altos padrões de consumo, a sociedade 
se lançou numa corrida desenfreada para o cres-
cimento, sem pensar nos impactos sobre a natu-
reza e qualidade de vida das pessoas. O desen-
volvimento sustentável é uma forma de crescer e 
satisfazer as necessidades presentes, mas sem 
comprometer as futuras. É um compromisso que 
se deve ter com as futuras gerações. Um planeta 
sustentável deve atender a sistemas produtivos 
e às necessidades de um bem-estar coletivo, 
sempre com a manutenção do equilíbrio natural.

O desenvolvimento sustentável começou a 
ser construído pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) a partir da Declaração de Esto-
colmo, na Suécia, em 1972, pela consciência do 
risco eminente da degradação crescente dos re-
cursos naturais como consequência da apropria-
ção indevida da natureza e consolidação de uma 
ideologia equivocada de crescimento econômico 
ilimitado. As preocupações crescentes resulta-
ram na elaboração de um relatório conhecido 
como “Nosso Futuro Comum”, que definiu o de-
senvolvimento sustentável como “aquele que sa-
tisfaz as necessidades da geração presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras 
de atenderem também as suas”. Entre as estra-
tégias propostas, a reorientação das políticas 
públicas nacionais, mas com base no desenvol-
vimento sustentável, deve nortear ações como 
segurança alimentar, mudanças na matriz ener-
gética, economia de água e saneamento básico; 
controle do crescimento populacional; conserva-
ção dos recursos naturais; e, principalmente, a 
inclusão do meio ambiente em todas as tomadas 
de decisões políticas (Brasil, 2001).

As mudanças que o homem vem realizando 
desde o início da Revolução Industrial estão al-
terando um delicado equilíbrio, incrementando 
o processo de aquecimento global. Nesse pro-
cesso, o principal gás de efeito estufa (GEE) é o 
dióxido de carbono (CO2). O CO2 serve como uni-

Abstract — Embrapa Meio-Norte plays a fun-
damental role in the agricultural development 
of the Northeast region of Brazil, with the res-
ponsibility of offering not only technologies de-
rived from scientific research, but also directing 
practices that bring about changes in people’s 
behavior. With this in mind, the aim of this stu-
dy is to provide support for more sustainable 
administrative management, seeking to control 
greenhouse gas emissions (GHGs) together 
with energy costs (fossil fuels and electricity), 
providing measures to mitigate and neutralize 
emissions, helping the company’s sustaina-
bility. Since 2015, administrative diagnostics 
have been carried out monitoring Embrapa 
Meio-Norte’s energy consumption, fossil fuels 
and electricity, and this information has been 
transformed into CO2-equivalent, based on cur-
rent greenhouse gas (GHG) emissions, national 
averages for motor vehicles and in relation to 
the average monthly emissions of emission fac-
tors from the national electricity matrix, within a 
global context. The neutralization of the Unit’s 
GHG emissions from 2015 to 2022 was pro-
posed by planting native trees. The influence 
of extreme weather events on GHG emissions 
from the Unit’s energy use was also determi-
ned, with a view to predicting actions to miti-
gate GHG emissions. When calculating CO2e 
emissions from electricity consumption, a total 
of 803 Mg CO2e was found. When calculating 
CO2e emissions from fossil fuel consumption, 
a total of 1,374 Mg CO2e was found. The total 
number of trees needed to neutralize Embra-
pa Meio-Norte’s GHG emissions between 2015 
and 2022 was calculated to be around 15,000 
units. Planting trees is the best solution for neu-
tralizing atmospheric GHG emissions and im-
proving the planet we live on. The results obtai-
ned can be treated as cross-cutting processes 
and guide the standardization of methodologies 
for the development of administrative practices 
that help create a sustainable management 
model, which can be incorporated into this and 
other Embrapa units, but also by other public 
and private companies.

Index terms: greenhouse gases, climate chan-
ge, mitigating the global warming process, elec-
tricity, fossil fuels, neutralizing emissions.
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dade de referência para os demais, ou seja, uma 
molécula de CO2 sempre terá o índice de aqueci-
mento global igual a 1, se comparado aos outros 
GEEs. Por exemplo, o metano, que é o segundo 
GEEs mais abundante gerado pelo homem, é 
34 vezes mais poderoso, num horizonte de 100 
anos, que o CO2 para o processo de aquecimen-
to global (Solomon et al., 2007; Kemenes et al., 
2012). Os eventos climáticos extremos são pro-
cessos naturais, porém vêm aumentando sua fre-
quência e intensidade em decorrência da inten-
sificação do processo de aquecimento global. A 
Oscilação Sul (variação da pressão atmosférica 
sobre o oceano Pacífico Sul) e o El Niño (aque-
cimento acima da média das águas superficiais 
desse oceano) sofrem uma interação conhecida 
como Enos (Enso + Oscilação Sul), associada às 
condições mais secas na Amazônia e na região 
Nordeste, além das enchentes na região Sul e no 
litoral da região Sudeste do Brasil. Outros even-
tos climáticos extremos também influenciam a 
distribuição das chuvas, como as anomalias de 
temperatura da superfície do Oceano Atlântico 
Sul, TSAI (Temperatura Superficial do Atlântico 
Sul), e do Oceano Atlântico Norte, TNAI (Tem-
peratura Superficial do Atlântico Norte) (Ferreira; 
Kemenes, 2023). Esses eventos podem afetar os 
ecossistemas naturais e a distribuição de água 
nos sistemas produtivos, trazendo dificuldades 
na produção de alimentos e abastecimento da 
população (Kemenes et al., 2012).

Apesar de o Brasil ser um país predominan-
temente urbano, ou seja, mais de 80% da popu-
lação vive em cidades, a maioria das emissões 
brasileiras não vem da queima dos combustíveis 
fósseis e/ou produção de energia elétrica, como 
acontece em países desenvolvidos e também 
nos países em desenvolvimento, mas do desma-
tamento e da queima das florestas nativas, prá-
ticas que antecedem o plantio da monocultura 
e a criação extensiva de gado (Kemenes et al., 
2023). Com isso, a redução do desmatamento 
e da queima das florestas é uma medida indis-
pensável para o controle das emissões de GEEs, 
melhoria de qualidade de vida da população e 
manutenção do patrimônio genético. Dentro des-
se pensamento, uma das soluções para equili-
brar o clima e manter o ambiente mais agradável 
é o plantio de árvores. Se cada habitante plan-
tasse uma árvore por ano, seriam plantadas, 
anualmente, mais de 7 bilhões de árvores. Os 
países desenvolvidos poderiam auxiliar os me-

nos favorecidos, levando conhecimento e doan-
do materiais necessários, trazendo o desenvol-
vimento dos bancos de sementes, a produção 
de insumos, a construção e o desenvolvimento 
de viveiros de mudas, auxiliando a recompor as 
nossas florestas perdidas.

A energia elétrica é essencial ao desenvolvi-
mento da nossa sociedade. Na maioria dos paí-
ses, ela vem da queima de combustíveis fósseis, 
com destaque para o uso do carvão mineral, que 
provoca fortes emissões de GEEs para a atmos-
fera terrestre, e do gás natural, que apresenta 
intensos vazamentos. Ambos efetivamente são 
os que mais contribuem no incremento do pro-
cesso de aquecimento global. No Brasil, entre-
tanto, a maior parte da energia elétrica, cerca 
de 75%, é produzida por hidrelétricas. Apesar 
de ser considerada uma energia limpa, estudos 
científicos já comprovaram que, quando os re-
servatórios de hidrelétricas alagam vastas áreas 
com vegetação nativa, ocorre a decomposição 
desse material vegetal por bactérias metanogê-
nicas, que produzem quantidades expressivas 
de gases de efeito estufa (metano e gás carbôni-
co) durante décadas. Esses gases são emitidos 
pela superfície dos reservatórios, na passagem 
pelas turbinas da hidrelétrica e pelos rios abai-
xo das barragens, incrementando o processo de 
aquecimento global. No caso das hidrelétricas 
amazônicas, as emissões podem ser compara-
das a usinas termelétricas de mesma potência 
(Kemenes et al., 2007). As emissões de GEEs 
por hidrelétricas ainda não foram devidamente 
contabilizadas no inventário nacional de emis-
sões e também necessitam ser mais bem ava-
liadas nos cálculos dos fatores de emissão do 
Sistema Integrado Nacional (SIN).

O setor mundial dos transportes terrestres res-
ponde por mais de 20% das emissões antrópicas 
de GEEs. No Brasil, segundo as informações do 
Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), esse 
setor é responsável por 9% das emissões totais 
de GEEs. Considerando-se o transporte rodo-
viário no Brasil, os ônibus respondem por mais 
de 60% dos deslocamentos urbanos e 95% dos 
intermunicipais, porém são os responsáveis por 
apenas 7% das emissões de GEEs do setor. Os 
automóveis têm menos de 30% da participação 
nas viagens, mas contribuem com mais de 40% 
dessas emissões, mostrando a grande vanta-
gem ambiental da substituição do transporte in-
dividual pelo coletivo. Os caminhões contribuem 
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com mais de 50% das emissões, mas são os 
responsáveis pelo transporte de 90% dos ma-
teriais utilizados. Geralmente as pessoas asso-
ciam a poluição aos veículos pesados e velhos, 
ou seja, ônibus e caminhões, que normalmente 
são colocados como os grandes vilões da po-
luição dos centros urbanos, desconsiderando-
se os automóveis pequenos e as motocicletas 
dessa responsabilidade. Entretanto, um ônibus 
transporta 70 pessoas, o que equivale a 50 au-
tomóveis nas ruas. Sendo assim, é necessário 
examinar melhor quem são os reais responsá-
veis pelas emissões de GEEs nos grandes cen-
tros urbanos (Carvalho, 2011). 

Em 2013, foi publicado o Plano de Logística 
Sustentável do MMA (Brasil, 2013), uma ferra-
menta de planejamento que vem auxiliando na 
racionalização dos gastos institucionais e pro-
cessos administrativos das empresas públicas e 
privadas. O Brasil (2013) está estruturado em 
projetos, iniciativas e metas, de curto e médio 
prazos. Foi desenvolvido para auxiliar a promo-
ver a sustentabilidade nacional. Diversos pro-
jetos e ações integram o Brasil (2013), como 
o Programa de Eficiência de Gastos Públicos  
(PEG), o Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (Procel), a Agenda Ambiental 
na Administração Pública (A3P), a Coleta Se-
letiva Solidária (SG/PR), o Projeto Esplanada 
Sustentável (PES) e as Contratações Públicas 
Sustentáveis (SLTI), podendo fornecer informa-
ções para auxiliar a encontrar a sustentabilida-
de ambiental para as empresas. Desde 2017, 
a Embrapa Meio-Norte vem-se orientando por 
meio desse e de outros documentos, consoli-
dando seu Plano de Gestão Logística Susten-
tável (PLS), gerenciado por um Comitê Local 
de Sustentabilidade (CLS), construído em seis 
grandes eixos de sustentação: 1) uso susten-
tável de material de consumo; 2) eficiência no 
uso de água; 3) coleta seletiva do lixo; 4) qua-
lidade de vida e ambiente de trabalho, saúde e 
segurança; 5) eficiência no consumo de energia 
elétrica e combustíveis; e 6) compras e servi-
ços sustentáveis. O PLS vem atuando na pro-
moção de campanhas para a sensibilização dos 
empregados, estagiários, bolsistas e terceiri-
zados, estabelecendo uma política de gestão 
sustentável. O plano tem trazido a melhoria da 

qualidade dos produtos e serviços gerados. No 
início de 2023, foi publicado um documento que 
disponibilizou as ações realizadas durante os 6 
primeiros anos de trabalhos dessa comissão. Foi 
o primeiro documento da série governança, que 
vem realizando publicações anuais, de forma 
aberta e transparente, da evolução administra-
tiva da Embrapa Meio-Norte, buscando torná-la 
mais sustentável quanto ao uso de recursos, 
dentro de um aprendizado em educação am-
biental, com o comportamento dos empregados, 
e mudanças de adequação nas estruturas físicas 
de apoio (Kemenes et al., 2023). Todos os anos, 
são bilhões de toneladas de carbono emitidas 
pelo homem para a atmosfera. Para neutralizar 
esse impacto, é necessário sequestrar carbono 
emitido para atmosfera. Para isso, vêm sendo 
realizados inventários de emissões, que medem 
o tamanho das pegadas de carbono por empre-
sas públicas e privadas. A compensação dessas 
emissões pode ser realizada pelo plantio de ár-
vores em áreas degradadas. Esse método apre-
senta alta eficiência energética com baixo custo 
econômico, trazendo não somente o sequestro 
do carbono atmosférico, mas também a geração 
de empregos, segurança alimentar, melhoria da 
qualidade de vida da população, equilíbrio climá-
tico e ambiental. Nesse contexto, o presente do-
cumento teve como objetivo principal quantificar 
as emissões de gases de efeito estufa (GEEs) 
da Embrapa Meio-Norte, realizadas por meio 
de gastos energéticos (combustíveis e eletrici-
dade) no período de 2015 a 2022, investigando 
as influências dos eventos climáticos extremos e 
contabilizando as árvores necessárias para neu-
tralizar os possíveis impactos dessas emissões, 
sempre em busca de trazer mais sustentabilida-
de ambiental para a Unidade. Os objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável buscam facilitar o 
desenvolvimento de ações integradas pelo mun-
do, de modo a gerar impactos reais na constru-
ção do  desenvolvimento sustentável de gover-
nos, empresas e sociedade como um todo. Este 
estudo está alinhado ao décimo segundo Obje-
tivo de Desenvolvimento Sustentável da ONU, 
consumo e produção responsáveis:  assegurar 
padrões de produção e de consumo sustentáveis 
(Agenda..., 2015).
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Material e métodos

As informações foram obtidas junto aos respon-
sáveis pelos setores administrativos da Embrapa 
Meio-Norte, na sede em Teresina (CPAMN) e na Uni-
dade de Execução de Pesquisas de Parnaíba (UEP
-Parnaíba), no período de 2015 a 2022. Para quan-
tificar as emissões, foram utilizadas as informações 
sobre os gastos energéticos (combustíveis e eletrici-
dade) e os fatores de emissão disponíveis.

O fator de emissão é uma constante previamente 
calculada por especialistas, que permite determinar 
as emissões de GEEs por uma atividade num deter-
minado local e período. Os fatores de emissão foram 
descritos por meio da Primeira Comunicação Nacio-
nal Inicial do Brasil à Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (Brasil, 2004) e da 
Segunda Comunicação Nacional do Brasil à Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do 
Clima (Brasil, 2010), ambas publicadas pelo Minis-
tério da Ciência e Tecnologia e Inovação (MCTI) no 
Manual Revisado de 1996 (Houghton et al., 1996), do 
Guia de Boa Prática e Tratamento de Incertezas de 
2000 (Galbally, 2002) e do Guia de Boa Prática para 
Uso da Terra, Mudança no Uso da Terra e Floresta 
(Penman et al., 2003). Todos esses documentos es-
tão contidos no Painel Intergovernamental sobre as 
Mudanças do Clima (Eggleston et al., 2006; Stocker 
et al., 2013; Pachauri; Meyer,  2014).

Os inventários de emissões de GEEs são normal-
mente realizados de acordo com as metodologias 
descritas no GHG Protocol, sendo compatíveis com 
as normas da International Organization for Standar-
dization (ISO) e com o Painel Intergovernamental so-
bre as Mudanças do Clima (IPCC). Suas diretrizes 
foram definidas pelo IPCC, apresentando metodolo-
gias para a estimativa das emissões e remoções de 
GEEs, e o documento IPCC Guidelines 2006 (Inter-
governmental Panel on Climate Change, 2006) é, até 
o momento, a versão mais completa, atual e dispo-
nível de acesso a essas informações. Apesar de ser 
um programa mundial, o GHG Protocol foi adaptado 
de acordo com as características do Brasil, surgindo 
assim o Programa Brasileiro GHG Protocol, que é in-
dependente dos fatores de emissão sugeridos nas 
publicações reconhecidas internacionalmente. 

A classificação das fontes de emissão é determi-
nante para definir o grau de responsabilidade sobre a 
emissão. A definição do escopo não depende somen-
te do tipo de fonte, mas também de quem detém o 
controle. Com o intuito de auxiliar na definição do es-

copo, foram estabelecidas três categorias (utilizadas 
na ISO 14064): escopo 1, emissões diretas; escopo 
2, emissões indiretas, de geração de energia, com-
pradas de um fornecedor de serviço público; escopo 
3, emissões indiretas, relacionadas a bens e serviços 
comprados ou adquiridos (upstream) ou bens e ser-
viços vendidos (downstream) por uma empresa parti-
cular (Carvalho, 2011). Os cálculos das emissões de 
GEEs podem mostrar resultados em gigagramas (Gg 
= 109 g = 1.000 toneladas) ou megagramas (Mg = 106 

g = 1.000 kg = 1 tonelada), conforme a magnitude 
da atividade. O inventário foi realizado com base no 
ano de 2016 e apresentará resultados em CO2 equi-
valentes (CO2-eq), considerando-se um intervalo de 
100 anos, junto ao processo de aquecimento global 
(Solomon et al., 2007).

Caracterização climática e ambiental dos locais 
em estudo

Os parâmetros climáticos e ambientais (tempera-
tura, umidade relativa do ar, velocidade do vento, ra-
diação solar, insolação, evapotranspiração e precipita-
ção) foram obtidos de duas estações meteorológicas 
automáticas do INMET (UEP-Parnaíba e Embrapa 
Meio-Norte em Teresina). O clima na planície litorânea 
do Piauí é Aw, de acordo com a classificação climática 
de Koeppen, apresentando uma estação seca bem 
definida, de julho a dezembro, e de chuvas, de janeiro 
a junho (Andrade Júnior et al., 2005). Na última dé-
cada, essa localidade apresentou temperatura média 
anual de 28 oC, umidade média anual relativa de 74%, 
tempo médio diário de insolação de cerca de 8 horas, 
acumulado de evaporação anual de 1.850 mm e pre-
cipitação anual de 960 mm (Tabela 1).

O estado do Piauí está situado entre a Pré-Ama-
zônia Úmida e o Nordeste Semiárido, numa zona de 
transição climática com as características desses 
dois domínios geoambientais. O clima de Teresina, 
de acordo com a classificação climática de Thorn-
thwaite (1948), é C1sA’a’, caracterizado como su-
búmido seco, megatérmico, com excedente hídrico 
moderado no verão e concentração de 32,2% da 
evapotranspiração potencial no trimestre que com-
preende os meses mais secos de setembro, outubro 
e novembro (Andrade Júnior et al., 2005).  Na última 
década, a temperatura média anual do ar desse lo-
cal ficou em torno de 28 °C; a umidade relativa do 
ar, 67%; o tempo médio diário de insolação foi de 8 
horas; o acumulado de evaporação anual, de 1.750 
mm; e o acumulado de precipitação anual, de 1.340 
mm (Tabela 2).
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Tabela 1. Parâmetros médios mensais [T - temperatura (oC); U - umidade relativa do ar (%); V - velocidade do vento (m/s); 
e I - tempo diário de insolação (h)] e total mensal [(E - evapotranspiração (mm) e P - precipitação (mm)] de 2011 a 2021, 
registrados pela subestação automática do INMET na Embrapa, UEP-Parnaíba, PI.

Parâmetro climático-ambiental

Mês T U V I E P

Janeiro 28,03 76,22 2,48 6,68 138,08 105,56

Fevereiro 27,51 78,52 1,87 5,90 115,74 179,29

Março 27,40 81,76 1,42 5,98 126,63 202,34

Abril 27,22 83,05 1,17 6,33 118,95 217,67

Maio 27,52 78,26 1,17 7,41 122,86 117,01

Junho 27,28 74,35 1,32 7,91 133,95 53,38

Julho 27,46 72,04 1,55 8,13 145,01 47,53

Agosto 28,26 69,51 2,36 9,41 173,76 4,95

Setembro 28,99 68,10 3,34 9,60 190,60 2,93

Outubro 29,32 66,66 3,82 9,47 204,85 5,33

Novembro 29,24 68,59 3,84 9,09 191,12 12,39

Dezembro 29,04 69,94 3,58 8,05 187,76 12,51

Tabela 2. Médias mensais [T - temperatura (oC); U - umidade relativa do ar (%); V - velocidade do vento (m/s); e I - tempo 
diário de insolação (h)] e total mensal [(E - evapotranspiração (mm) e P - precipitação (mm)] de 2011 a 2021 dos parâme-
tros registrados pela subestação automática do INMET na sede da Embrapa Meio-Norte em Teresina, PI.

Parâmetro climático-ambiental

Mês T U V I E P

Janeiro 28,17 75,32 0,93 6,01 138,39 174,91

Fevereiro 27,65 78,51 0,87 5,43 115,71 274,94

Março 27,73 80,68 0,83 6,21 133,88 312,92

Abril 27,86 79,85 0,81 6,77 127,07 261,98

Maio 27,91 78,71 0,86 8,26 134,27 90,94

Junho 27,61 72,72 0,97 8,87 129,97 26,03

Julho 27,45 65,75 1,00 9,38 142,11 36,45

Agosto 28,52 56,18 1,15 10,17 161,99 5,05

Setembro 29,95 51,75 1,21 9,61 173,91 9,19

Outubro 30,79 51,27 1,22 9,09 184,33 20,81

Novembro 30,52 56,73 1,21 8,02 148,26 42,09

Dezembro 29,71 63,26 1,07 7,19 141,49 83,86

Eventos climáticos extremos

As informações das anomalias de temperatura 
da superfície do mar (TSM) do Oceano Pacífico 
Equatorial (localidades: Niño 1+2, Niño 3, Niño 3.4 
e Niño 4) e índices de temperatura da superfície 
do Oceano Atlântico Tropical [Atlântico Norte Tropi-

cal (TNAI) e Atlântico Sul Tropical (TSAI)] foram 
adquiridas por meio do site da Climate... (2022). 
Os valores colocados nos gráficos são referên-
cias dessas anomalias e correspondem às dife-
renças entre as temperaturas normal e alterada 
e podem apresentar valores positivos ou negati-



Neutralização das emissões atmosféricas de carbono pela Embrapa Meio-Norte 2015 a 2022 7

vos. No caso do fenômeno El Niño, quando as 
diferenças são positivas é o aquecimento da 
superfície do mar; quando são negativas, é o 
resfriamento, ou seja, um possível fenômeno 
La Niña.

As anomalias de TSM exercem fortes influên-
cias sobre toda variabilidade climática regional (Fi-
gura 1), influenciando diretamente o regime pluvio-
métrico de toda a região Semiárida do Nordeste do 
Brasil (Alves, 2017).

Figura 1. Localização geográfica da origem das anomalias de TSM, Enso (El Niño 1+2, 3, 3.4, 4), TNAI e TSAI em 
relação à região Nordeste do Brasil.
Fonte: Kemenes et al. (2012).

Relações estatísticas

As variáveis climáticas, anomalias de TSM dos 
oceanos Atlântico e Pacífico, foram correlaciona-
das aos gastos de combustíveis, de eletricidade e 
de emissões de GEEs correspondentes pelo índice 
de correlação de Pearson. A análise foi realizada 
para avaliar o grau de influência dos eventos climá-
ticos extremos sobre o local de estudo. O coeficien-
te de Pearson (ρ) assume valores entre -1 e +1, em 
que ρ = +1 é uma correlação positiva perfeita entre 
as duas variáveis e ρ = -1 é uma correlação nega-
tiva perfeita, ou seja, se uma variável aumenta, a 
outra diminui. Se ρ = 0 ou muito pequeno, significa 
que as duas variáveis não dependem linearmente 
uma da outra. Assim, ρ > 0,5 ou ρ < -0,5 indica forte 
correlação; para -0,5 < ρ < -0,3 ou 0,5 > ρ > 0,3, a 
correlação é considerada moderada; e para ρ < 0,3 
e ρ > -0,3, a correlação é fraca ou nula. Buscando 
avaliar se as correlações são estatisticamente sig-
nificativas ao nível de 5% (p < 0,05), foi realizado 
o teste t. As relações entre os parâmetros anali-
sados foram investigadas por meio de Regressão 
Linear Simples pelo Programa Statistica (STAT 14) 
(Sneath; Sokal, 1973).

Combustíveis
 Por meio da composição das massas dos ele-

mentos químicos, que compõem os combustíveis 
utilizados pela Unidade, foram obtidas as relações 

entre a biomassa de CO2 emitido por litro de com-
bustível utilizado. Cada grama de gasolina pura 
queimada gera 3,08 g de CO2 (352/114) Conside-
rando-se a densidade de 0,740 kg/L da gasolina 
pura, foi obtida uma relação de 2,28 kg de CO2/L. 
Entretanto, no Brasil, a gasolina não é utilizada 
pura, mas numa mistura de 30% com etanol, sen-
do 0,56 kg de CO2/L o fator de emissão dos veí-
culos movidos a etanol. Assim, o fator de emissão 
dos veículos movidos a gasolina no Brasil fica em 
cerca de 1,75 kg de CO2/L (Carvalho, 2011). Os es-
tudos europeus mostraram que, para cada litro de 
gasolina disponível nos postos, existe uma emissão 
anterior de cerca de 0,55 kg de CO2 para produção 
e distribuição (Soares et al., 2009). Por isso, é acei-
tável o fator de emissão de 2,3 kg de CO2/L para os 
veículos movidos a gasolina no País. Quanto aos 
veículos movidos a óleo diesel, esses emitem mais 
CO2 por unidade de volume em relação aos demais 
motorizados. Foi utilizado neste estudo um fator de 
emissão médio de cerca de 2,65 kg de CO2 para 
cada litro de diesel queimado e que, somado ao va-
lor médio para produzir e distribuir esse combustí-
vel, foi atingido um fator de emissão de cerca de 3,2 
kg de CO2/L (Carvalho, 2011). As emissões foram 
calculadas a partir dos dados de consumo médio 
mensal dos veículos, separados em categorias, no 
mesmo período, classificadas como emissão indire-
ta, escopo 3. Os combustíveis utilizados neste estu-
do foram a gasolina e o óleo diesel.
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Para quantificar as emissões de dióxido de car-
bono equivalentes (CO2e), junto ao processo de 
aquecimento global, provenientes da queima dos 
combustíveis fósseis pela Embrapa Meio-Norte, foi 
utilizada a Equação 1.
Emissão (CO2e/mês) = fe * Ecf                            (1)
em que
Ecf = a quantidade de litros de combustíveis. 
fe = fator de emissão pela queima de combustíveis 
fósseis (tCO2e/L).

Esse valor será calculado mensalmente de for-
ma permanente e contínua, resultando em inven-
tários atualizados das emissões de GEEs da Em-
brapa Meio-Norte com a queima de combustíveis 
fósseis.

Eletricidade
Foram utilizados fatores médios mensais de 

emissão, gerados por meio do Sistema Interliga-
do Nacional do Brasil (SIN), para estimar as emis-
sões de equivalentes de CO2 associadas ao con-
sumo de energia elétrica no País. Esses fatores 
foram calculados mensalmente, levando-se em 
consideração um rodízio no funcionamento das 
diferentes unidades geradoras de energia elétrica 
em determinado período. Se todos os consumido-
res de energia elétrica do País calculassem suas 
emissões multiplicando a energia consumida pelo 
fator mensal de emissão, esse somatório corres-
ponderia às emissões do SIN. A matriz energética 
brasileira conta com diversos tipos de unidades ge-
radoras de energia elétrica, como as hidrelétricas, 
as termelétricas, as usinas nucleares e eólicas, for-
mando o SIN. Cada uma dessas unidades emite 
uma quantidade diferenciada de GEEs, calculada 
por especialistas levando-se em consideração os 
diversos fatores climáticos, ambientais, econômi-
cos e sociais associados. O Ministério da Ciência 
Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) 
divulga os dados mensais dos fatores de emissão 
de gases de efeito estufa, provenientes da gera-
ção de energia total em rede. A contabilização das 
emissões pela geração de energia elétrica deter-
mina a quantidade de eletricidade consumida pela 
Empresa de acordo com o fator de emissão médio 
do período. Para quantificar as emissões de dióxi-
do de carbono equivalente (CO2e), provenientes do 
consumo de energia elétrica pela Embrapa Meio-
Norte, foi utilizada a Equação 2. Os dados de fato-
res médios de emissão foram retirados do inventá-
rio corporativo do MCTI.

Emissão (tCO2e/mês) = EAD*fi                          (2)
em que
EAD = energia utilizada no mês (MWh/mês).
fi = fator de emissão médio do grid brasileiro no 
mês (tCO2e/MWh).

O consumo de energia elétrica chega aos con-
sumidores, Embrapa Meio-Norte, em kWh, sendo 
necessário fazer sua conversão para MWh para 
que seja utilizado com o fator de emissão. A emis-
são de gases de efeito estufa, em equivalentes de 
CO2, deve ser calculada mensalmente, de forma 
permanente e contínua, resultando em inventários 
atualizados das emissões de GEEs realizados pela 
Empresa, por meio dos gastos em energia elétrica. 
Os dados brutos de energia elétrica foram forneci-
dos pela administração da Unidade pelo consumo 
médio mensal em kWh-1, de janeiro de 2015 a de-
zembro de 2022, convertidos em MWh-1. Os valo-
res finais de emissão foram expressos em Gg CO2 
e classificados como emissão indireta, escopo 3.

Resultados e discussão

Energia elétrica	
Com as informações obtidas pelos setores ad-

ministrativos e por meio dos relatórios anuais da 
Comissão de Logística Sustentável (CLS) da Em-
brapa Meio-Norte, de janeiro de 2015 a dezembro 
de 2022, foi constatado que o consumo de ener-
gia elétrica tem diminuído desde 2015 (Figura 
2). A redução foi de aproximadamente 10% entre 
2016 e 2020. A maior parte da energia consumi-
da pela Unidade vem sendo utilizada nos campos 
experimentais, principalmente pelos sistemas de 
irrigação com o bombeamento de água. Diversas 
ações vêm sendo adotadas para a redução desse 
consumo, como a eliminação dos vazamentos, a 
instalação de bombas de água de menor potência, 
o acionamento intercalado de bombas, a revisão 
periódica do sistema e o redimensionamento dos 
motores. 

Ao avaliar a série histórica desde 2016, obser-
vou-se que a Embrapa Meio-Norte tem diminuído 
significativamente o consumo de energia elétrica, 
tanto na sede em Teresina, quanto na UEP-Par-
naíba. Verificou-se redução de 11% no consumo 
de 2017 a 2018. Já em 2019, houve pequeno au-
mento, em torno de 1% no consumo em relação 
a 2018. Em 2020 e 2021, devido ao isolamento 
social pelo teletrabalho, ocorreu diminuição do 
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consumo de energia elétrica em relação a 2019. 
Esse desempenho, além do efeito pandemia da 
covid-19, foi impactado por diversas medidas de 
economia implementadas pela Unidade, buscando 
mais sustentabilidade ambiental, contando com o 
auxílio de colaboradores, por meio de uma série 
de boas práticas. A redução dos horários de fun-
cionamento dos aparelhos de ar condicionado em 
90 minutos diários no primeiro semestre e 60 mi-
nutos diários no segundo semestre; a conscienti-
zação dos empregados quanto ao uso do formato 
digital para o envio de documentos e para reuniões 
online; o monitoramento constante da rede elétri-
ca e dos equipamentos de alto consumo, visando 
à rápida resolução de eventuais problemas, com 
a prevenção de desperdícios; a contratação, por 
meio de dispensa de licitação, de uma empresa 
para a lavagem dos veículos, reduzindo gastos 
com energia; a captação de água para o abaste-
cimento de reservatórios durante os horários de 
tarifa reduzida; a otimização do uso da irrigação 
nos experimentos de campo; e o constante moni-
toramento das redes hidráulicas prediais, evitando 
o desperdício de água, com o acionamento/desli-
gamento automático das bombas.

Figura 2. Variação mensal do consumo de energia elétri-
ca pela Embrapa Meio-Norte de 2015 a 2022.

Nos cálculos das emissões de CO2e pelo con-
sumo de energia elétrica da Embrapa Meio-Norte, 
em 2015 foram emitidos 175 Mg CO2 e (43 Mg CO2e 
pela UEP-Parnaíba e 132 Mg CO2e pelo CPAMN em 
Teresina), e que essas emissões diminuíram grada-
tivamente ao longo dos anos. Em 2016, foram emiti-
dos 109 Mg CO2e (23 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba 
e 86 Mg CO2e pelo CPAMN em Teresina). Já em 
2017, houve pequeno aumento, para 110 Mg CO2e 
(30 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e  80 Mg CO2e 
pelo CPAMN em Teresina). A diminuição mais inten-

sa ocorreu em 2018, para 77 Mg CO2e (22 Mg CO2 

e pela UEP-Parnaíba e  55 Mg CO2e pelo CPAMN 
em Teresina). Houve certa estabilidade em 2019 
numa emissão de 83 Mg CO2e (21 Mg CO2e pela 
UEP-Parnaíba e 62 Mg CO2e pelo CPAMN em Tere-
sina). Em 2020, essa queda aumentou, alcançando 
54 Mg CO2e (14 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e   40 
Mg CO2e pelo CPAMN em Teresina). Em 2021, as 
emissões voltaram a aumentar, para 112 Mg CO2e 
(27 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e 85 Mg CO2e 
pelo CPAMN em Teresina), diminuindo fortemente 
e registrando apenas 40 Mg CO2 e (9 Mg CO2e pela 
UEP-Parnaíba e 31 Mg CO2 e pelo CPAMN em Te-
resina) em 2022 (Figura 3). 

Figura 3. Emissão de CO2e por meio dos gastos com 
energia elétrica pela Embrapa Meio-Norte de 2015 a 2022.

Ao comparar as emissões de CO2e aos gas-
tos de energia nos mesmos anos, verifica-se que 
existe certa discrepância quanto aos resultados 
encontrados, ou seja, as quedas das emissões 
de CO2e não foram diretamente proporcionais 
às diminuições dos gastos com energia elétrica. 
Isso está correlacionado às intensas variações 
que ocorrem com os fatores mensais de emis-
são, que dependem do tipo de usina energética 
utilizada, durante determinado período do ano. 
Ao observar de forma mais detalhada a evolução 
da Matriz Energética Nacional, encontrou-se um 
crescimento substancial na geração de energias 
eólica e solar domiciliar a partir de 2019, mas 
principalmente de 2020 a 2022. Entretanto, as 
mais intensas alterações nos fatores mensais 
de emissão se devem, principalmente, à grande 
variação do volume de água dos reservatórios 
da maioria das usinas hidrelétricas brasileiras. 
É importante destacar que a energia elétrica no 
Brasil é dependente da regularidade das chuvas, 
que depende dos fatores climáticos extremos 
como o El Niño.
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Fatores sociais também podem estar afetan-
do a diminuição das emissões de gases de efei-
to estufa, como um melhor comportamento dos 
empregados, que passaram a ter mais clareza 
nas questões socioambientais, com a busca de 
um modelo de vida mais saudável, influenciado 
pelos trabalhos educativos realizados pela equi-
pe do CLS da Embrapa Meio-Norte. O plano de 
contingenciamento da Covid-19 diminuiu a pre-
sença dos trabalhadores na Unidade em 2020. A 
persistência da pandemia em 2021 trouxe a con-
tinuação do plano de contingenciamento e da di-
minuição do uso de recursos, dando seguimento 
à diminuição dos gastos com energia.

Combustíveis fósseis
Foram realizados gastos de combustíveis fós-

seis pela Embrapa Meio-Norte, de 2015 a 2022, 
para o deslocamento de pessoas, animais e ma-
teriais por meio de carros, caminhonetes, cami-
nhões e motos mas, também em razão do traba-
lho de tratores e de outras máquinas agrícolas 
(Figura 4).

Os resultados encontrados demonstraram di-
minuição das emissões de GEEs pela Embrapa 
Meio-Norte no uso de combustíveis fósseis (Fi-
gura 5). Para melhorar ainda mais esse resul-
tado, algumas medidas vêm sendo idealizadas, 
como o incentivo ao uso do transporte coletivo e 
o sistema de carona participativa, atividades fun-
damentais para o comportamento e consciência 
ambiental dos empregados. Além disso, medidas 
corporativas, buscando a redução dos gastos de 
combustíveis, refletiram nessa diminuição. Desde 

Figura 4. Gastos com combustíveis fósseis realizados por 
veículos na Embrapa Meio-Norte, de 2015 a 2022.

2018, vem ocorrendo a redução dos dias de saída 
de veículos para os serviços externos de rotina da 
Unidade em 3 dias por semana. Foram também 
unificadas as demandas na utilização dos veícu-
los, ou seja, as viagens programadas para o mes-
mo destino, em mesmo período, devem ser feitas 
num único veículo. Em 2018, foram realizadas al-
terações na rota do transporte coletivo para redu-
zir o percurso e o número de paradas. Em 2019, 
devido ao baixo número de empregados que uti-
lizavam o serviço, o transporte coletivo foi retira-
do no horário do almoço em Teresina, trazendo 
boa economia de combustíveis. Já em setembro 
de 2019, foi retirada a totalidade dos serviços de 
transporte coletivo em Teresina, resultando numa 
economia de 70% nos gastos com combustível 
pelo transporte coletivo da Embrapa Meio-Norte. 

Figura 5. Emissão de CO2e por meio do uso de combustíveis 
fósseis veiculares pela Embrapa Meio-Norte de 2015 a 2022.

Nos cálculos das emissões de CO2e pelo con-
sumo de combustíveis fósseis da Embrapa Meio-
Norte, em 2015 foram emitidos 199 Mg CO2e (74 
Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e 125 Mg CO2e pelo 
CPAMN em Teresina). Em 2016, ocorreu aumento 
substancial, quando foram emitidos 240 Mg CO2e 
(87 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e 153 Mg CO2e 
pelo CPAMN em Teresina). Já em 2017, foi man-
tido um número próximo de emissão com 237 Mg 
CO2 (66 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e 171 Mg 
CO2e pelo CPAMN em Teresina) e leve diminui-
ção em 2018 com 231 Mg CO2e (70 Mg CO2e pela 
UEP-Parnaíba e  161 Mg CO2e pelo CPAMN em 
Teresina), diminuindo ainda mais para 195 Mg 
CO2e em 2019 (80 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba 
e 115 Mg CO2e pelo CPAMN em Teresina). Em 
2020, essa queda foi bem intensa com 61 Mg 
CO2e (10 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e 51 Mg 
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CO2e pelo CPAMN em Teresina), mas voltando a 
apresentar breve aumento em 2021 com 79 Mg 
CO2e  (13 Mg CO2e pela UEP-Parnaíba e 66 Mg 
CO2e pelo CPAMN em Teresina), aumentando 
ainda mais para 128 Mg CO2e (29 Mg CO2e pela 
UEP-Parnaíba e 99 Mg CO2e pelo CPAMN em Te-
resina) em 2022 (Figura 5).

Eventos climáticos extremos

Em anos com influência do fenômeno El Niño, 
vem ocorrendo intensa diminuição das chuvas e 
também atraso na chegada desse período, trazen-
do menor disponibilidade de água para o abasteci-
mento da população, dificultando ainda mais a vida 
da população no Semiárido nordestino (Ferreira; 
Kemenes, 2023). A variabilidade interanual de tem-
peratura da superfície do mar (TSM) nas áreas dos 
oceanos Pacífico Equatorial e Atlântico Tropical 
está associada à formação de fenômenos como o 
El Niño e La Niña e às anomalias de temperatu-
ra superficial do Oceano Atlântico Tropical Norte 
(TNAI) e do Atlântico Tropical Sul (TSAI). Todos 
esses eventos exercem influências sobre o clima 
do Semiárido (Uvo et al., 2000; Ferreira; Kemenes, 
2023). Mecanismos de circulação atmosférica vêm 
sendo afetados pelas anomalias de TSM, como o 
posicionamento latitudinal da zona de convergên-
cia intertropical (ZCIT), que dirige a intensidade e 
distribuição dos principais parâmetros climáticos e 
ambientais da região Nordeste do Brasil (Kayano 
et al., 2011, 2013; Ferreira; Kemenes, 2023). Tudo 
isso vem interferindo no consumo de energia elétri-
ca e nos gastos de combustíveis (Tabela 3).

Todas as localidades de origem do El Niño 
mostraram correlações significativas no consumo 
de energia elétrica e nos gastos de combustíveis 
fósseis realizados pela Embrapa Meio-Norte (Ta-
bela 3) nos anos em estudo, ou seja, a elevação 
da temperatura do Oceano Pacífico trouxe dimi-
nuição da incidência das chuvas (Ferreira; Ke-
menes, 2023), que vem sendo diretamente cor-
relacionada ao aumento dos gastos com energia 
elétrica da Embrapa Meio-Norte (Figura 6). Esse 
resultado é esperado, pois nos meses chuvosos 
as motobombas de água são mais utilizadas para 
atender a intensa necessidade da irrigação. Tam-

bém, a necessidade de encher os reservatórios é 
bem mais frequente. Os condicionadores de ar dos 
escritórios são mais utilizados em tempo e intensi-
dade. Também é uma realidade que, nos períodos 
de seca, o fator energético vem mostrando valores 
bem mais elevados que, nos períodos chuvosos, 
devido aos elevados custos de operação, associa-
dos ao tipo de usina energética utilizada. A energia 
hidrelétrica é o principal componente energético 
da matriz energética nacional. Entretanto, diversas 
hidrelétricas deixam de funcionar, ou funcionam 
com baixa potência, durante anos de eventos de 
El Niño forte, principalmente nas regiões Nordeste 
e Amazônica, que são as regiões mais afetadas. 
Como a matrix energética é nacionalmente inter-
ligada, todas as regiões são afetadas no valor da 
tarifa na conta dos consumidores. 

As correlações entre os gastos de combustíveis 
também foram diretas, isto é, aumentaram com o 
aumento da intensidade das anomalias climáticas 
dos eventos extremos (Figura 7). Esse resultado, 
é mais difícil de explicar, mas, provavelmente, está 
ligado ao aumento de temperatura. Na ocorrência 
dos eventos climáticos extremos, o aumento da 
temperatura ambiente pode levar a maior esfor-
ço no funcionamento dos motores a combustão, 
ou seja à necessidade de acelerar mais o motor 
para realizar um mesmo trabalho numa tempera-
tura mais baixa. Além disso, o ar condicionado dos 
veículos é mais utilizado nos dias mais quentes. 
Também, pequenos deslocamentos que, em perío-
dos mais amenos, poderiam ser realizados a pé, 
são feitos em motocicletas ou carros. Os gastos 
da Unidade vêm sendo significativamente influen-
ciados por fatores externos, como o fenômeno El 
Niño. Numa análise mais detalhada, o melhor va-
lor de correlação foi encontrado para o Niño 1+2 
e 3, localidades de origem do El Niño no Oceano 
Pacífico mais próximas ao Nordeste do Brasil. Já, 
nos anos de 2017 e 2021, os índices de correla-
ção mostraram correlações positivas, apresentan-
do a incidência do fenômeno La Niña. Durante os 
anos em estudo, as anomalias de temperatura dos 
oceanos Atlântico Norte e Sul (TNAI e TSAI) não 
mostraram influências significativas sobre os gas-
tos com energia elétrica e combustíveis na Embra-
pa Meio-Norte (Tabela 3). 

Tabela 3. Matrix de correlação de Pearson mostrando a influência das anomalias de temperatura da superfície do mar 
sobre o consumo de energia elétrica e gastos de combustíveis realizados pela Embrapa Meio-Norte de 2015 a 2022.

Niño 1+2 Niño 3 Niño 4 Niño 3.4 TNAI TSAI
Energia elétrica 0,43* 0,42* 0,40* 0,40* 0,04 -0,15

Combustíveis 0,48* 0,49* 0,42* 0,47* -0,20 -0,18

*Em negrito e vermelho as correlações significativas.
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Figura 6. Relação entre as anomalias de TSM e o consumo de energia elétrica pela Embrapa Meio-Norte.
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Figura 7. Relação entre as anomalias de TSM e os gastos de combustíveis da Embrapa Meio-Norte.
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Neutralização compensatória

A melhor forma de neutralizar o carbono emi-
tido pela Embrapa Meio-Norte é com o plantio de 
árvores, quando o carbono é retirado da atmos-
fera e sequestrado por meio de biomassa vege-
tal. Entretanto, para que sejam consideradas se-
questradoras de carbono atmosférico efetivas, as 
árvores plantadas devem permanecer em cresci-
mento por um longo período. Nas calculadoras de 
emissão de GEEs, hoje existentes na internet, há 
grande variação do número de árvores necessário 

para sequestrar uma tonelada de carbono emiti-
do. Neste documento, foi utilizada uma média da 
quantidade encontrada nas calculadoras mais 
econômicas, como Iniciativa Verde e SOS Mata 
Atlântica. Para a neutralização das emissões da 
Embrapa Meio-Norte, será necessário o plantio de 
sete árvores por tonelada de carbono emitido, que 
devem permanecer vivas por um período mínimo 
de 20 anos. Com base nisso, fica determinado que 
a quantidade total de árvores necessária, para 
que sejam plantadas e neutralizadas as emissões 
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de GEEs da Embrapa Meio-Norte, entre 2015 e 
2022, por gastos em energia são: a) total: cerca 
de 15 mil unidades (cerca de 5 mil árvores pela 
UEP-Parnaíba e 10 mil pelo CPAMN em Teresi-
na); b) energia elétrica: cerca de 5 mil unidades 
(1.500 árvores pela UEP-Parnaíba e 3.500 árvo-
res pelo CPAMN em Teresina); e c) combustíveis 
fósseis: cerca de 10 mil unidades (3.500 árvores 
pela UEP-Parnaíba e 6.500 árvores pelo CPAMN 
em Teresina) (Figura 8).

As árvores, quando derrubadas, não devem 
ter sua madeira queimada ou se decompor como 
substrato do solo, pois resultaria em emissões 
significativas de GEEs para a atmosfera, ou seja, 
deve ser convertida a materiais duráveis, como 
telhados, pisos, móveis e outros, realizando um 
sequestro efetivo e duradouro do carbono.

Conclusões

Figura 8. Neutralização das emissões de GEEs pelo plan-
tio de árvores em áreas degradadas pela Embrapa Meio-
Norte.

1.	O planeta passa por diversas transformações, 
a população vem aumentando, consumindo 
cada vez mais e exaurindo os recursos natu-
rais de um planeta finito. O desenvolvimen-
to atual da humanidade se apoia, quase que 
exclusivamente, em práticas insustentáveis 
para a geração de energia elétrica e no uso de 
combustíveis, para movimentar cargas e pes-
soas. Todos nós consumimos energia e, por 
isso, somos responsveis pelos impactos am-
bientais sobre nosso planeta. A derrubada de 
árvores não só elimina uma floresta, mas tam-
bém contribui para intensificar o processo de 
mudanças globais. A perda das árvores reduz 

a evapotranspiração, causando redução das 
chuvas. A diminuição da cobertura do solo traz 
menos infiltração de água no solo para o lençol 
freático e aumenta o assoreamento dos rios.

2.	A Embrapa Meio-Norte, como toda empresa 
pública ou privada, tem grande parcela de 
responsabilidade pelo montante significativo 
de emissões de gases de efeito estufa para 
a atmosfera. Sendo assim, precisa realizar 
atividades que mitiguem e até neutralizem as 
emissões, entretanto isso ainda não vêm sen-
do realizado de forma efetiva. O estudo dos 
efeitos locais dos eventos climáticos extre-
mos pode nos oferecer a previsibilidade das 
ocorrências dos fenômenos climáticos e ser 
utilizado para organizar uma agenda de traba-
lho em busca da diminuição dos riscos climá-
ticos, economia de recursos e planejamento 
de ações. A determinação dos períodos mais 
adequados ao plantio de árvores, a instalação 
de sistemas produtivos, a realização de prá-
ticas para manutenção dos equipamentos e 
a educação ambiental dos empregados pode 
trazer melhorias no balanço social e mitiga-
ção nas emissões de gases de efeito estufa 
pela Empresa. Nossa Empresa é um grande 
espelho para as empresas públicas e priva-
das, mas também para o público em geral, na 
região Nordeste do Brasil. O domínio do ho-
mem sobre o meio ambiente é possível, mas 
somente por meio de uma fina compreensão 
da influência da força da natureza sobre os 
sistemas de produção.
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